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TC 6.837/2018

REPRESENTAÇÃO. EDITAL. PREGÃO. CMSP. Serviços de administração de benefício de auxílio alimentação, por meio de cartão eletrônico. Questionamento: 1. Item do Edital versa sobre prazo para apresentação da rede de estabelecimentos credenciados, após a assinatura do contrato. IMPROCEDENTE. CONHECIDA. Votação unânime. 

Relatório e voto englobado TCs 4.116/2018, 2.025/2017, 5.455/2018, 746/2017, 6.837/2018, 818/2018, 6.385/2017, 1.424/2007, 3.613/2013, 811/2015, 1.011/2017, 1.485/2007, 2.299/2007.
3.034ª Sessão Ordinária 
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, dos quais é Relator o Conselheiro Edson Simões. 
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Município de São Paulo, à unanimidade, de conformidade com o relatório e voto do Relator, em conhecer da representação interposta pela empresa Trivale Administração Ltda., visto que foram preenchidos os pressupostos de admissibilidade, e, quanto ao mérito, em julgá-la improcedente. 
ACORDAM, ainda, à unanimidade, em determinar a expedição de ofício à representante e à Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do artigo 58 do Regimento Interno desta Corte, arquivando-se, após, estes autos.  

Participaram do julgamento o Conselheiro Maurício Faria – Revisor "ad hoc" e as Conselheiras Substitutas Angélica Fernandes e Sonia Maria Alves de Souza. 
Presente o Procurador Chefe da Fazenda Carlos José Galvão. 
Plenário Conselheiro Paulo Planet Buarque, 17 de abril de 2019. R

Roberto Braguim
Vice-Presidente no exercício da Presidência
Edson Simões
Relator
RELATÓRIO

Cuida o presente de Representação interposta por Trivale Administração Ltda., em face do Edital de Pregão Eletrônico 35/2018, promovido pela Câmara Municipal de São Paulo, cujo objeto é a prestação de serviços de administração de benefício de auxílio alimentação, por meio de Cartão Eletrônico com CHIP e Tarja Magnética, para os servidores da Câmara Municipal de São Paulo. 
A Representante requereu a suspensão do certame, até que se analisa-se o mérito da questão, bem como a reforma do edital com a modificação do item 6.11 e seguintes do edital concedendo "prazo hábil cedido em partes de 30 (trinta), 60 (sessenta) e 90 (noventa) dias úteis para apresentação da rede de estabelecimentos credenciados, após a assinatura do contrato". 
A Assessoria Jurídica de Controle Externo (peça 14), opinou pelo conhecimento da Representação e no mérito pela improcedência. A Assessora Jurídica Chefe de Controle Externo (peça 13), acompanhou a manifestação da Assessora preopinante e reiterou o precedente deste Tribunal (TC 75/13-89), no sentido da possibilidade de exigência de apresentação de relação de estabelecimentos credenciados, desde que fundado em justificativa técnica. 
Entendeu pela não concessão da liminar pleiteada e sugeriu a oitiva da Origem para o exercício do contraditório, em especial, para os esclarecimentos pertinentes à justificativa técnica. 
Devidamente oficiada, a Câmara Municipal de São Paulo apresentou manifestação alegando que ocorreu a decadência, uma vez que a Representante decaiu em seu direito de promover a impugnação ao edital. 
Defendeu ainda, o princípio da vinculação ao edital e com relação à exigência da rede credenciada no edital defendeu que o artigo 30 da Lei 8.666/93 reserva ao administrador o poder discricionário para estabelecer as exigências mínimas consideradas essenciais para o cumprimento do objeto da licitação e que a fixação da rede credenciada decorre da estrita aplicação do princípio da proporcionalidade entre as exigências feitas aos licitantes para o atendimento ao interesse público e a garantia da ampla concorrência. 
Por fim, mencionou que a exigência para a apresentação da rede credenciada no prazo de 10 (dez) dias corridos é apenas para a empresa declarada vencedora e não como requisito de habilitação do certame. (peças 19 e 20). 
A Assessoria Jurídica de Controle Externo apresentou manifestação reiterando a opinião pela improcedência da Representação (peça 23 e 24). 
A Procuradoria da Fazenda Municipal requereu o julgamento pela improcedência da Representação (peça 34 e 35). 
A Secretaria Geral se manifestou nos seguintes termos: 
"Preliminarmente, verifica-se que os requisitos de admissibilidade da Representação, estabelecido no artigo 55 do Regimento Interno deste Egrégio Tribunal de Contas foram atendidos, motivo, pelo qual, opino por seu conhecimento. 
Com relação ao mérito, opino pela improcedência da Representação, uma vez que a proibição de exigências no edital que frustem o caráter competitivo do certame apenas deve ser considerada quando a exigência estiver desprovida de justificativa. 
No caso em questão, por ocasião da manifestação da Origem, constatou-se que a mesma justificou adequadamente as exigências. 
Outrossim, existe precedente deste Egrégio Tribunal de Contas no TC 75/13-89 em que houve julgamento unânime pela improcedência da Representação, uma vez que as exigências editalícias foram devidamente justificadas. 
Finalizando, importante destacar que o Pregão Eletrônico 35/2018 foi aberto no dia 23 de agosto de 2018 com a participação das empresas Ticket Serviços S.A e Sodexo Pass do Brasil Serviços e Comércio S.A, sendo o certame adjudicado à empresa Ticket Serviços S.A (peça 12). 
Conforme acima exposto, opino, preliminarmente, pelo conhecimento da Representação ora analisada e no mérito opino pela improcedência pelos motivos acima mencionados." 
É o Relatório. 
VOTO
Cuida o presente de Representação interposta por Trivale Administração Ltda., em face do Edital de Pregão Eletrônico 35/2018, promovido pela Câmara Municipal de São Paulo, cujo objeto é a prestação de serviços de administração de benefício de auxílio alimentação, por meio de Cartão Eletrônico com CHIP e Tarja Magnética, para os servidores da Câmara Municipal de São Paulo pelo preço negociado de R$16.167.000,00(dezesseis milhões, cento e sessenta e sete mil reais). 
A Representante requereu a suspensão do certame, até que se analisa-se, no mérito da questão, bem como a reforma do edital com a modificação do item 6.11 e seguintes do edital concedendo "prazo hábil cedido em partes de 30 (trinta), 60 (sessenta) e 90 (noventa) dias úteis para apresentação da rede de estabelecimentos credenciados, após a assinatura do contrato". 
Conforme Relatado a Assessoria Jurídica de Controle Externo (peça 14), opinou pelo conhecimento da Representação e no mérito, destacou a possibilidade de exigência de apresentação de relação de estabelecimentos credenciados, desde que fundado em justificativa técnica concluindo por sua improcedência. 
A Procuradoria da Fazenda Municipal e a Secretaria Geral acompanharam a Assessora Jurídica pelo conhecimento e improcedência da Representação. 
Conforme destacou a Secretaria Geral "uma vez que a proibição de exigências no edital que frustem o caráter competitivo do certame apenas deve ser considerada quando a exigência estiver desprovida de justificativa. 
No caso em questão, por ocasião da manifestação da Origem, constatou-se que a mesma justificou adequadamente as exigências. 
Outrossim, existe precedente deste Egrégio Tribunal de Contas no TC 75/13-89 em que houve julgamento unânime pela improcedência da Representação, uma vez que as exigências edilícias foram devidamente justificadas." 
Face ao exposto e com base nas manifestações da Assessoria Jurídica de Controle Externo, da Procuradoria da Fazenda Municipal e da Secretaria Geral, cujos fundamentos adoto como razão de decidir CONHEÇO da Representação e JULGO-A IMPROCEDENTE. 
Determino a expedição de Ofício a Câmara Municipal de São Paulo, bem como à Representante, informando o Teor deste julgamento. Cumpridas as formalidades legais, arquivem-se os autos.  
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